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Na data da Inspeção foram encontrados 20 processos paralisados há mais de 
100 dias, dos quais 17 na Secretaria e 03 no Gabinete.
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1. RECOMENDA-SE que a decisão/despacho de suspensão/sobrestamento seja 
cadastrada pelo gabinete utilizando um dos movimentos da hierarquia do 
código 025 (decisão) ou 11025 (despacho) da TPU.

2. RECOMENDA-SE que o levantamento da suspensão seja realizado pela 
Secretaria da unidade, devendo utilizar os seguintes movimentos: 1) 12066 
cumprimento de levantamento da suspensão (caso geral); 2) 14974 
Levantamento da causa suspensiva ou de sobrestamento (casos 
específicos).



 

1.

2. Vincular os objetos apreendidos (ainda que fisicamente sob guarda da Polícia 
Judiciária) aos respectivos procedimentos e processos judiciais, mantendo-os 
devidamente cadastrados no Sistema Nacional de Gestão de Bens - SNGB 
(Res. 483/2022 CNJ);

3. Registrar os bens apreendidos em feitos vinculados à Unidade, no sistema 
SNGB, com acesso pela plataforma PDPJ do CNJ disponível no endereço ele-
trônico: https://sso.cloud.pje.jus.br/auth/realms/pje/protocol/openid-con-
nect/auth?client_id=sngb-frontend&redi-
rect_uri=https%3A%2F%2Fsngb.pdpj.jus.br%2F&state=b5e8c84a-f7ff-441c-
ba91

4. Proceder a capacitação dos servidores no sistema nacional de gestão de bens 
(SNGB) disponível no endereço eletrônico: https://www.cnj.jus.br/tecnologia-
da-informacao-e-comunicacao/justica-4-0/sistema-nacional-de-gestao-de-
bens-sngb/capacitacao/;

5. Observar as determinações contidas no Provimento Conjunto nº 002/2021-
CJRMB/CJCI, alterado pelo provimento 03/2022-CGJ, quanto à destinação de 
bens apreendidos.
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RECOMENDA-SE ao magistrado que regularize as pendências processuais 
apontadas pelo SNA e simultaneamente realize a devida ATUALIZAÇÃO das 
informações no Sistema Nacional de Adoção - SNA devendo fazer o monitoramento 
a fim de que não haja mais pendências no referido Sistema. Resolução 289/2019 do 
CNJ.

 



 

 
 

GABINETE:
a. Realizar imediatamente a análise dos processos de crianças e adolescentes 

acolhidos, adotando providências para regularização de trâmite com absoluta 
prioridade;

b. Atuar nos processos paralisados há mais de 100 dias no gabinete, primando 
pela regularidade do tramite, não permitindo que processos da infância e juven-
tude fiquem paralisados por mais de cem dias;

c. Observar os prazos de 120 dias para julgamento de processos de destituição 
do poder familiar e de 240 dias para conclusão dos processos de adoção;



 

d. Determinar e acompanhar a atualização do SNA;
e. Atuar nos processos pendentes de despacho inicial e nos que apresentem pe-

dido de tutela, não permitindo fiquem aguardando ato judicial superior a 5 dias;
f. Apresentar plano de ação para 2024;
g. Incrementar a pauta de audiência de instrução/justificação, buscando a realiza-

ção de audiências de instrução/justificação diariamente, realizando pelo menos 
90 audiências por mês, não permitindo alongamento da pauta para outros me-
ses, salvo exceções devidamente justificada no próximo relatório de correição;

h. Realizar audiências concentradas, não permitindo processos de crianças e ado-
lescentes acolhidos sem ato judicial por 3 meses;

i. Realizar reunião semestral com a rede de apoio a infância e juventude;
j. Dar celeridade nos processos mais antigos identificados no item 14.4 do relató-

rio de Correição;
k. Realizar a destinação de bens apreendidos nos processos infracionais;
l. Realizar pessoalmente a inspeção nas entidades a que são destinados adoles-

centes para cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto;
m. Determinar que servidores realizem curso EAD do SNA, autoinstrucional da Es-

cola Judicial do TJPA, assim que disponível, constante da página da Escola 
Judicial, para fins de avaliação de desempenho dos servidores.
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ANEXOS:

ANEXO I Relatório de Produtividade teletrabalho maio/2023
ANEXO II Relatório de Produtividade teletrabalho junho/2023
ANEXO III Relatório de Produtividade teletrabalho julho/2023
ANEXO IV Pauta de audiências 
ANEXO V Relatório de Bens Apreendidos SNBA
ANEXO VI ofício 025/2024-GAB Secretaria de Assistência Social de Marabá
ANEXO VII ofício 026-GAB - Secretaria Municipal de Saúde
ANEXO VIII ofício 028/2023-GAB - Secretaria Municipal de Educação 
ANEXO IX ofício 029/2023-GAB - Gestor do SESI de Marabá
ANEXO X ofício 030/2023-GAB - Gestor da Casa da Juventude de Marabá


